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• I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso I, da Constitui-
ção Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003, c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, in-
cluído pela Emenda Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Cons-
titucional nº 41/2003 e artigos 16 a 18 e 36 da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 49/2005; 33 da 
Lei nº 7.442/2010; art. 37, § 2º, da Lei nº 5.351/1986 c/c o Acórdão nº 
55.856/2016 do TCE/PA e Parecer nº 03/2021 PROJUR/IGEPREV; art. 6º 
da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, 
a SANDRA MARTINS DE SOUZA mat. nº 210153/1, no cargo/função de 
Professor Classe Especial, Nível I, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$8.208,43 (oito mil, duzentos e oito reais e qua-
renta e três centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base proporcional a (10.950 dias de 10.950 dias) que corresponde
a 100% de R$3.003,73

Gratificação Progressiva - 50% Aulas Suplementares – 48h
Gratificação de Magistério - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada Adicional por Tempo de 

Serviço – 60%

3.003,73
1.501,87
720,89
278,57

2.703,36
Total de Proventos 8.208,43

• II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 757031
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA REV AP Nº 289 DE 27 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a REVersão de benefício previdenciário de aposentadoria – 
PROCESSO nº 2022/48626.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Revogação da Portaria AP nº 2.468, de 18/11/2021, que aposentou 
o servidor LUIZ MIGUEL CASTRO DE CARVALHO, ocupante da função de 
Motorista Policial, matrícula nº 73814/1, pertencente ao quadro de pessoal 
da Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA;
II – Reverter ao serviço ativo, a pedido, o servidor LUIZ MIGUEL CASTRO 
DE CARVALHO, com fundamento no art. 59-B, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei 
Complementar Estadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002, com alterações 
da Lei Complementar Estadual nº 44, de 23 de janeiro de 2003, e Lei Com-
plementar Estadual nº 49, de 21 de janeiro de 2005.
III - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 757040
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 276 DE 26 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2018/135714.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as altera-
ções introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 32-A da Lei nº 
7.442/2010 com a redação da Lei nº 9.322/2021; art. 131, §1º, inciso IX, 
da Lei nº 5.810/1994, ANTONIA DA SILVA NASCIMENTO, mat. nº 458228/1, 
na função de Professor Assistente PA-A, pertencente ao quadro de pessoal 
da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$6.277,57 (seis mil, duzentos e setenta e sete reais e 
cinquenta e sete centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Gratificação de Magistério Educação Especial – 50%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

  2.886,24
1.443,12
1.948,21
  6.277,57

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 755897
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 25 DE 06 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2021/1064102.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
combinado com o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os arti-
gos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV, da Lei Complementar nº 39/2002, com 
as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 131, § 
1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, MARIA VITORIA DA PAIXAO SILVA, mat. 

nº 484547/1, na função de Servente Referência I, pertencente ao qua-
dro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$1.650,00 (um mil seiscentos e 
cinquenta reais), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

Total de Proventos

1.100,00
 550,00
1.650,00

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 756322
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 3.642 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2019/426020.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 c/c art. 98-A, caput e 
&1º, incisos I, II, III, da Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela 
Lei Complementar nº 125/2019; acordo firmado entre o Estado do Pará 
e o Sindicato dos Servidores Públicos do Estado do Pará nos autos da 
Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 00088290519998140301, que 
tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; art. 140, inciso III, da Lei nº 
5.810/1994; art. 131, §1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, LIANE MARIA 
VALENTE MESCOUTO, mat. nº 5093139/1, na função de Médico, perten-
cente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública - 
SESPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$5.619,84 
(cinco mil, seiscentos e dezenove reais e oitenta e quatro centavos), con-
forme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB - 12%

Gratificação Escolaridade - 80%
Adicional por Tempo de Serviço - 50%

Total de Proventos

 1.858,41
  223,01
 1.665,14
 1.873,28
 5.619,84

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 756328
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 3635 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2016/26986.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006; acordo firmado entre o Estado do Pará e o Sin-
dicato dos Servidores Públicos do Estado do Pará nos autos da Ação Ordi-
nária de Cobrança do Processo nº 00088290519998140301, que tramitou 
na 2ª Vara de Fazenda de Belém; art. 1º, inciso IV, da Lei nº 5.539/1989, 
incluído pela Lei nº 5.773/1993 e art. 2º, caput, da redação originária da 
Lei nº 5.539/1989; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, MES-
SIAS DA COSTA SAMPAIO, mat. nº 104221/1, na função de Técnico de 
Laboratório, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Saúde Pública - SESPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$2.956,80 (dois mil, novecentos e cinquenta e seis reais e oitenta centa-
vos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB 12%

Gratificação de Risco de Vida 50%
Adicional por Tempo de Serviço - 60%

Total de Proventos

1.100,00
132,00
  616,00
1.108,80
2.956,80

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 756334
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 111 DE 18 DE JANEIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2018/389873.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:


